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Editorial

O presente número da revista Saúde, Ética e Justiça traz artigos que abordam diversos temas envolvidos 
no escopo de nossa publicação.

O texto de Nancy Segalla Rosa Chammas e de Raquel Barbosa Cintra traz uma valiosa contribuição 
para o aprimoramento da prática de avaliação pericial da capacidade laboral de pessoas portadoras de serosite 
lúpica. 

O artigo de Camila Lúcia Dedivitis Tiossi Wild, “Erro médico – o laudo pericial e a decisão judicial”, 
aborda um outro aspecto relacionado à perícia médica: seu peso na decisão do juiz ao julgar casos de denúncias 
de erro médico.

Em “Utilização da tabela de cronologia de mineralização dental de Nicodemo, Moraes e Médici Filho 
na estimativa da idade de paraibanos”, Marina Barrêto Pereira Moreno, Tércio José Pereira Pontes e Patrícia 
Moreira Rabello fazem um cuidadoso estudo que contribui para o aprimoramento de recursos e técnicas da 
Odontologia Legal.

O artigo “Terminalidade da vida: questões éticas e religiosas sobre a ortotanásia”, de Marcelo S. Xavier, 
Carmen Silvia Molleis Galego Miziara e Ivan Dieb Miziara, traz um estudo a respeito de como algumas 
religiões veem questões relacionadas ao término da vida e à ortotanásia. Trata-se de uma sempre presente 
discussão da bioética. 

Em “Saúde mental e trabalho: um levantamento da literatura nacional nas bases de dados em Psicologia 
da Biblioteca Virtual de Saúde (bvs)”, Lucia Kaori Masumoto e eu mostramos um panorama de como a 
produção bibliográfica nacional, especificamente em publicações da área da Psicologia, tem abordado as 
questões da Saúde Mental relacionada ao Trabalho.

O estudo “Protocolos e iniciativas de atendimento médico-legal em casos de violência sexual em 
mulheres: comparação entre os achados no Brasil e no mundo”, de Fabianne Ribeiro Bonnet e Raquel Barbosa 
Cintra, traz uma contribuição para o aprimoramento do atendimento em casos de violência sexual, o que pode 
ter importantes reflexos tanto nos aspectos relacionados à saúde das vítimas como no que se refere à resolução 
jurídico-policial dos casos.

Boa leitura!

Carla Júlia Segre Faiman
(Editora Assistente)


